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Tomada de Decisão de Psicólogos em Situações 
de Suspeita de Abuso Sexual
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Débora Dalbosco Dell’Aglio

Departamento de Psicologia do Desenvolvimento e da Personalidade da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil 

Resumo
A tomada de decisão (TD) em situações de suspeita abuso sexual é uma tarefa complexa que envolve 
diferentes fontes de informação bem como infl uências subjetivas e não evidentes. A decisão tomada 
pelo profi ssional pode produzir consequências relevantes para as pessoas envolvidas. Um survey onli-
ne com 95 psicólogos foi conduzido e avaliou a TD em um caso fi ctício de suspeita de abuso sexual e 
suas relações com variáveis cognitivas, sociodemográfi cas e profi ssionais. Além disso, a infl uência de 
características representativas de casos de abuso sexual na TD pelos profi ssionais foi avaliada a partir 
da Escala de Tomada de Decisão em Abuso Sexual Infantil – ETD ASI, desenvolvida para este estudo. 
Os resultados indicaram que os profi ssionais têm diferentes opiniões sobre o caso, ainda que expostos às 
mesmas informações. Idade, gênero, tempo de formação e tempo de prática não apresentaram correlação 
com a tomada de decisão. Entretanto, características representativas de abuso sexual tiveram relações 
signifi cativas com a probabilidade avaliada do caso. Este resultado signifi ca que a probabilidade de con-
siderar o abuso sexual como verdadeiro é mais alta quanto mais características representativas possui o 
caso. A TD nessas situações, apesar de ser conduzida por profi ssionais todos os dias, é ainda desconhe-
cida e merece futuras investigações.

Palavras-chave: Abuso sexual contra crianças e adolescentes, tomada de decisão, Psicologia Forense, 
Avaliação Psicológica.

Decision-Making of Psychologists in Suspected Sexual 
Abuse Situations

Abstract
Decision making in sexual abuse situation is a complex task involving different sources of information as 
well as non-obvious or subjective infl uences. The decision made by a professional can produce relevant 
consequences for the people involved. An online survey with 95 Brazilian bachelors in Psychology 
was conducted and it evaluated the decision-making in a fi ctitious case of sexual abuse and its relations 
with cognitive, sociodemographic and professional variables. In addition, the infl uence of the presence 
of representative characteristics of cases of sexual abuse in decision-making by professionals was 
evaluated from the Decision Making Scale in Child Sexual Abuse, an instrument developed for this 
study. The results indicated that the professionals have different opinions about the case, even if exposed 

1 Endereço para correspondência: Rua Ramiro Barcelos, 2600/ sala 115, Santana, Porto Alegre, RS, Brasil 
90035-003. E-mail: catulapelisoli@yahoo.com.br e dddellaglio@gmail.com

 Financiamento: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPq).



Pelisoli, C., Dell’Aglio, D. D.830

to the same information. Age, gender, time of graduation and time of practice did not correlate with the 
decision made about the case. However, representative characteristics of sexual abuse had signifi cant 
relations with the evaluated probability of the case. This result means that the probability of the case 
being considered true is higher when more representative characteristics has the case. Decision-making 
in these situations, despite being carried out by professionals every day, is still unknown and deserves 
further investigations.

Keywords: Sexual abuse, decision-making, Forensic Psychology, Psychological Evaluation.

La Toma de Decisiones por los Psicólogos en Situaciones 
de Abuso Sexual

Resumen
El proceso de toma de decisiones (TD) frente a situaciones de abuso sexual es una tarea compleja que 
envuelve diferentes fuentes de información así como infl uencias subjetivas y no evidentes. La decisión 
tomada por el profesional puede producir consecuencias relevantes para las personas involucradas. Un 
survey online con 95 psicólogos fue conducido y evaluó TD en un caso fi cticio de abuso sexual y sus 
relaciones con variables cognitivas, sociodemográfi cas y profesionales. La infl uencia de la presencia de 
características representativas de casos de abuso sexual en la TD fue evaluada a partir de la Escala de 
Toma de Decisión en Abuso Sexual Infantil – ETD ASI, desarrollada para este estudio. Los resultados 
indicaron que los profesionales tienen diferentes opiniones sobre el caso, aunque expuestos a las mismas 
informaciones. Edad, género, tiempo de formación y tiempo de práctica no presentaron correlación con 
la TD. Sin embargo, características representativas de abuso sexual tuvieron relaciones signifi cativas 
con la probabilidad evaluada del caso. Este resultado signifi ca que la probabilidad de considerar el abuso 
como verdadero es más alta mientras más características representativas el caso tiene. La TD en esas 
situaciones, a pesar de conducida por profesionales todos los días, es aún desconocida y merece futuras 
investigaciones.

Palabras clave: Abuso sexual, Toma de decisiones, Psicología Forense, Evaluación Psicológica.

Alguns casos de abuso sexual infantil (ASI) 
apresentam informações claras e parecem não 
deixar dúvidas sobre a ocorrência do crime, 
como quando uma criança conta detalhadamente 
sobre o contato sexual com o adulto e/ou quan-
do este adulto faz uma confi ssão (Berliner & 
Conte, 1993). Entretanto, grande parte dos casos 
apresenta dados que levam os profi ssionais a se 
questionarem sobre se o abuso de fato ocorreu, 
se é uma falsa acusação, produto de uma falsa 
memória ou ainda se é uma suspeita infundada. 
Um exemplo de caso que gera dúvida é quando 
as crianças não têm habilidades sufi cientes para 
contar o que lhes aconteceu (linguística ou cog-
nitiva, por exemplo) ou quando descrevem com-
portamentos que ocorreram, mas que podem não 
ter uma intenção sexualmente abusiva (como um 
banho ou outra atividade de higiene; Berliner & 
Conte, 1993). 

Outra possibilidade de uma situação de sus-
peita de ASI não ser verdadeira é pela existên-
cia de falsas acusações de abuso, disparadas por 
desentendimentos que suscitam sentimentos de 
vingança e raiva (Bernet, 2010). Falsas acusa-
ções também podem ser decorrentes de falsas 
memórias, espontaneamente criadas ou induzi-
das (Stein, 2010). Uma falsa memória pode ser 
espontânea se, por exemplo, sem infl uência de 
terceiros, há algum erro na fonte ou origem da 
informação, como quando uma pessoa se lem-
bra de ter visto uma notícia na televisão, mas, na 
verdade, leu no jornal. As falsas memórias po-
dem ser também induzidas, como em situações 
de alienação parental (que também é motivada 
por sentimentos de vingança e raiva), entrevistas 
sugestivas ou procedimentos psicoterapêuticos 
questionáveis (Loftus, 1997). Segundo Amen-
dola (2009), as falsas acusações de abuso sexual 
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em crianças envolvem necessariamente a suges-
tão de terceiros, caracterizando uma crença im-
posta pelo adulto de que a criança sofreu abuso, 
quando na realidade não sofreu. Para esta auto-
ra, as crianças não estão inclinadas a emitirem 
falsas declarações sem que tenham sofrido uma 
sugestão.

Nos anos 90, havia uma dicotomia entre 
profi ssionais que acreditavam que crianças nun-
ca mentiam (ou falavam inverdades) e céticos 
que afi rmavam que as crianças eram altamente 
sugestionáveis (Poole & Lamb, 2009). Ainda há 
refl exo disso na sociedade e na academia, onde 
há profi ssionais e pesquisadores que apresen-
tam um forte referencial de proteção da criança/
adolescente ou uma identifi cação prévia com a 
vítima, e outros que procuram ser mais céticos 
e objetivos, limitando-se a fatos e evidências 
corroborativas (Herman, 2005). Entretanto, há 
evidências científi cas de que existem falsas acu-
sações de abuso sexual, que tornam complexa a 
tarefa de avaliar (Amendola, 2009). 

Ocorrências sem evidências físicas/ma-
teriais nos casos de ASI têm feito com que 
profi ssionais da saúde mental sejam cada vez 
mais chamados a participar e contribuir em 
audiências e avaliações (Dammeyer, 1998; 
Finnilä-Tuohimaa, Santtila, Sainio, Niemi, & 
Sandnabba, 2005; Herman, 2010). Nesses casos, 
decidir quanto à veracidade do abuso não é tarefa 
simples, principalmente porque não há uma 
síndrome específi ca que diferencie vítimas de 
não vítimas, ou seja, algumas vítimas podem ser 
assintomáticas e não vítimas podem apresentar 
sintomas (Dammeyer, 1998; Gava, Silva, & 
Dell’Aglio, 2013; Kuehnle, 1998). Por tal razão, 
o ASI não é tanto considerado um diagnóstico, 
mas muito mais um evento de vida (Kuehnle, 
1998).

Muitos profi ssionais orientam suas práticas 
pela avaliação de sinais e sintomas de abuso em 
crianças e adolescentes. Esse evento pode de 
fato produzir uma grande variedade de proble-
mas comportamentais, afetivos, psicológicos, 
físicos, de personalidade (Myers, 2006). Entre-
tanto, a possibilidade de que possam ser obser-
vados sintomas não signifi ca que eles estejam 
presentes: algumas vítimas podem apresentar sé-

rios problemas e psicopatologias; outras podem 
não ter consequências tão severas; ainda outras 
podem não apresentar nenhuma consequência, 
dependendo das características da violência e 
da vítima (Saywitz, Mannarino, Berliner, & 
Cohen, 2000). Por isso, uma avaliação de ASI 
não pode considerar apenas os sintomas aparen-
tes e associá-los da seguinte forma: “presença 
de sintomas = ocorrência de abuso” e “ausência 
de sintomas = não ocorrência de abuso”. Ocorre 
que profi ssionais combinam um problema espe-
cífi co a características específi cas e deixam de 
considerar a possibilidade de haver caracterís-
ticas sem a ocorrência do problema (Finnilä-
-Tuohimaa et al., 2005). Isso faz com que o pro-
cesso de tomada de decisão em situações de ASI 
não possa ser baseado nessas associações e deva 
considerar todas as evidências e infl uências aos 
quais os avaliadores estão expostos. É necessá-
rio verifi car as possibilidades de esse evento ter 
ocorrido ou não, tendo em vista a existência de 
falsas acusações e falsas memórias (Amendola, 
2009; Loftus, 1997; Stein, 2010). 

Diante disso, as evidências psicológicas têm 
sido compreendidas como contribuintes para 
uma percepção mais acurada do caso, especial-
mente se a avaliação ocorre numa base científi -
ca. Porém, as mesmas evidências podem gerar 
conclusões diferentes em avaliações forenses 
(Everson & Sandoval, 2011). Isso ocorre espe-
cialmente quando profi ssionais consideram ape-
nas observações subjetivas e suas próprias ex-
periências clínicas, subjugando o conhecimento 
empírico sobre o tema (Kuehnle, 1998). Geral-
mente, uma conclusão nessas situações diz res-
peito a encontrar indicadores que determinam se 
um evento (ASI) ocorreu ou não, diferentemen-
te de fazer um diagnóstico (Finnilä-Tuohimaa, 
Santtila, Sainio, Niemi, & Sandnabba, 2009). 
Entretanto, ainda que se refi ram a um mesmo 
caso, com as mesmas evidências disponíveis, 
existem desacordos entre profi ssionais (Herman, 
2005). Por isso, é necessário investigar os fato-
res que fazem com que, diante das mesmas evi-
dências, profi ssionais avaliem e tomem decisões 
diferentemente. 

Nas avaliações de ASI, a incerteza é um ele-
mento frequente (Finnilä-Tuohimaa et al., 2009; 
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Stokes & Schmidt, 2012). Boas habilidades de 
tomada de decisão e conhecimento são fato-
res de expertise, mas a pesquisa não apresenta 
profi ssionais conduzindo investigações de alta 
qualidade (Finnilä-Tuohimaa et al., 2009). Pelo 
contrário, falta de adequado nível de treinamen-
to, conhecimento e habilidades tem sido citada 
na literatura (Herman, 2005). Uma revisão sobre 
decisões em situações de ASI demonstrou que a 
concordância entre avaliadores é baixa, indepen-
dentemente de estudos usarem entrevistas grava-
das em vídeos, vinhetas, casos fi ctícios ou reais 
(Herman, 2005). 

A tomada de decisão é um processo cogniti-
vo complexo, que pode sofrer infl uência de mui-
tos fatores. Em situações de ASI, a pesquisa tem 
demonstrado que as evidências não são os úni-
cos fatores considerados pelos profi ssionais nas 
suas conclusões (Finnilä-Tuohimaa et al., 2009). 
Alguns estudos têm demonstrado que existe 
infl uência do sexo, idade e da área de conhe-
cimento sobre a tomada de decisão: mulheres, 
pessoas mais jovens e assistentes sociais apre-
sentam maiores chances de acreditarem que um 
caso de abuso realmente aconteceu (Jackson & 
Nuttall, 1993). Mulheres usualmente apresentam 
um comportamento pró-criança e este efeito tem 
sido visto tanto em juris simulados com estu-
dantes como em estudos mais realísticos usando 
membros elegíveis da comunidade e audiências 
reais (Bottoms, Golding, Stevenson, Wiley, & 
Yozwiak, 2007). O sexo do perpetrador também 
tem apresentado infl uência sobre as tomadas de 
decisão em ASI (Hetherton & Beardsall, 1998). 
É conhecido o fato de os homens serem os prin-
cipais perpetradores deste crime, mas também 
existem mulheres abusadoras sexuais. Entretan-
to, quando um caso de ASI é apresentado envol-
vendo uma perpetradora mulher, geralmente é 
considerado um problema menos sério do que 
quando o suspeito é do sexo masculino (Hether-
ton & Beardsall, 1998). Portanto, é fundamental 
considerar os vieses subjacentes às decisões pro-
fi ssionais que poderão afetar as vidas de vítimas 
e suas famílias. 

Variáveis cognitivas também foram encon-
tradas infl uenciando a tomada de decisão tanto 
em crimes como em decisões clínicas (Finnilä-

Tuohimaa et al., 2009). As crenças de profi ssio-
nais sobre ASI foram investigadas num survey 
conduzido com 1106 profi ssionais da área de 
maus tratos (Everson & Sandoval, 2011). Algu-
mas pessoas acreditam que a vítima que reluta 
em revelar tem mais chance de não ter sofrido 
o abuso. Outras pessoas tendem a concluir em 
favor da vítima porque acreditam que, se esti-
verem cometendo um erro, é preferível cometê-
-lo em favor da vítima. Diferentemente, pessoas 
mais preocupadas com a objetividade e especifi -
cidade dos fatos, podem preferir correr o risco de 
cometer erros em favor do réu. 

O processo de tomada de decisão (TD) é 
uma função cognitiva que torna explícitos os li-
mites cognitivos humanos. Tendo em vista que 
a racionalidade não pode dar conta de todos os 
aspectos envolvidos em um determinado fenô-
meno, a cognição humana se utiliza de atalhos 
mentais para processar a informação num modo 
econômico. A TD é uma função vulnerável a 
vieses, erros e inconsistências (Arruabarrena & 
De Paúl, 2012). As heurísticas de representati-
vidade e disponibilidade são exemplos desse 
processamento simplifi cado, que podem levar 
a erros na TD (Sternberg, 2000). A heurística é 
um atalho mental que faz com que o processa-
mento cognitivo utilize algumas informações e 
ignore outras. Na heurística da disponibilidade, 
aspectos mnemônicos estão envolvidos: quan-
to mais facilmente o sujeito pode trazer à me-
mória determinadas informações, mais ele vai 
utilizá-las. As pessoas raramente têm tempo ou 
recursos para acessar todas as informações dis-
poníveis antes de formar um julgamento. Ao 
invés disso, muitas decisões diárias são acura-
damente feitas conduzindo uma busca rápida por 
exemplos altamente salientes ou típicos que se 
relacionam ao problema. Entretanto, esse atalho 
pode levar a erros sistemáticos em ambientes 
complexos. A heurística da disponibilidade é a 
tendência a basear julgamentos em eventos al-
tamente salientes, memoráveis ou disponíveis. 
A disponibilidade pode explicar porque clínicos 
que se especializam em diagnósticos particulares 
são frequentemente criticados por diagnosticar 
mais frequentemente do que é esperado (Poole 
& Lamb, 2009). 
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Já a heurística da representatividade envol-
ve elementos que consideramos representativos 
do fenômeno: quanto mais o sujeito se depara 
com aspectos que julga serem característicos de 
um determinado evento, maior a infl uência na 
credibilidade que dará a ele. É a tendência a ava-
liar a probabilidade de A estar associado a B em 
função de uma similaridade percebida entre A e 
B (Poole & Lamb, 2009). Entretanto, uma simi-
laridade superfi cial pode levar os profi ssionais 
a exagerarem a força da relação. Exemplo: es-
tudos clínicos indicam altos níveis de disfunção 
sexual em adultos que foram vítimas de abuso. 
Entretanto, a disfunção sexual é explicada por 
várias outras condições que não somente abuso. 
Dessa forma, pode ser que um profi ssional que 
tenha atendido inúmeros casos de abuso sexual 
(disponibilidade), tenda a superestimar sua pro-
babilidade. Outra possibilidade é a associação 
“sintoma-evento” (representatividade; Finnilä-
-Tuohimaa et al., 2005). 

Outros possíveis erros no processamento da 
informação sobre abuso sexual podem incluir o 
hábito de profi ssionais considerarem a combina-
ção de vários indicadores para a presença de um 
determinado diagnóstico, mas não se questiona-
rem sobre se aqueles indicadores poderiam ser 
explicados por outra condição (reversão de pro-
babilidades), como no exemplo: muitas crianças 
que foram vítimas de abuso sexual apresentam 
comportamento hipersexualizado, mas quantas 
que exibem comportamento hipersexualizado 
foram vítimas de abuso sexual?. Além de ge-
ralmente não reverterem o questionamento, os 
profi ssionais tendem a confi rmar suas próprias 
hipóteses (viés de confi rmação), ignorando in-
formações que a enfraqueceriam. O questiona-
mento do profi ssional, portanto, se dá na direção 
de aumentar as chances de achar relações entre 
eventos, mas limita as chances de encontrar 
achados contrários (Poole & Lamb, 2009).

Outras tendências cognitivas envolvem o 
fato de notarmos quando eventos são pareados/
relacionados, mas falharmos em notar situações 
em que os eventos não são (correlação ilusória). 
Isto ocorre porque pares específi cos vêm à men-
te prontamente, como por exemplo, o par “com-

portamento hipersexualizado-abuso sexual”, que 
parece ter papel signifi cativo nesse processo. O 
ser humano também é direcionado a favorecer 
informações que aparecem primeiramente em 
um determinado problema (ancoragem e ajusta-
mento). Entretanto, uma informação que emer-
giu previamente não necessariamente tem mais 
valor do que uma que apareceu tardiamente. As 
decisões sobre crianças raramente são feitas in-
cluindo todas as informações relevantes e, geral-
mente, profi ssionais descobrem as informações 
pouco a pouco. Uma informação que emergiu 
primeiramente pode infl uenciar decisões futuras. 
Além disso, nossas decisões são infl uenciadas 
pelo modo como a informação é apresentada 
(problema de confi guração) e pela supercon-
fi ança. Alguns profi ssionais apresentam super-
confi ança em sua habilidade de “detectar” casos 
de abuso sexual. Entretanto, não há uma relação 
entre o profi ssional ser autoconfi ante e ter acurá-
cia. Obter mais experiência pode tornar o profi s-
sional mais autoconfi ante, mas nem experiência 
tampouco autoconfi ança apresentam impacto so-
bre a acurácia (Poole & Lamb, 2009). 

Além de sexo, idade, área de conhecimento, 
crenças e outros aspectos cognitivos, variáveis 
relacionadas ao caso, como o tipo de informação 
apresentada, podem infl uenciar a TD (Peters, 
2001). Vinhetas de casos envolvendo ASI fo-
ram apresentadas e avaliadas por participantes, 
que decidiam, a partir delas, a probabilidade de 
ocorrência do abuso. Os resultados indicaram 
que quando as vinhetas apresentavam evidên-
cias físicas, revelação detalhada e informações 
colaterais, as situações de ASI foram avaliadas 
como tendo alta probabilidade de serem reais 
(Peters, 2001). Além das informações sobre 
o caso, o comportamento da vítima também 
pode exercer infl uência sobre a TD (Goodman 
et al., 1992). Numa situação real de testemunho 
de uma vítima, ela pode demonstrar diferentes 
comportamentos. Num júri simulado de ASI, au-
tores encontraram que a percepção dos jurados 
sobre a vítima pode modifi car a TD: se a vítima 
está chorosa, com expressões faciais e entona-
ção da voz demonstrando estar chateada, o júri 
tende a considerar uma maior probabilidade de 
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ocorrência do crime (Golding, Fryman, Marsil, 
& Yozwiak, 2003). Isso implica em maiores ve-
reditos de culpado ao réu quando a vítima está 
apresentando maior sofrimento (Regan & Baker, 
1998). Outro exemplo foi o estudo de Golding et 
al. (2003), que controlou variáveis como o sexo 
do participante e a intensidade do comportamen-
to de choro da vítima, e observou que participan-
tes mulheres deram mais vereditos de culpado ao 
réu do que os participantes homens. Além disso, 
a condição de “choro” da vítima, em oposição 
a apresentar-se calmo ou chorar histericamente, 
infl uenciou os jurados a darem mais vereditos 
de culpa ao réu. De acordo com Regan e Baker 
(1998), jurados consideram como esperado um 
comportamento de chorar da vítima de ASI, 
mas há um nível ótimo desse comportamento 
para que ele ganhe credibilidade (Golding et al., 
2003).

A TD em situações de suspeita de abuso se-
xual é uma tarefa que o profi ssional executa e 
não recebe feedback sistemático (Poole & Lamb, 
2009). Isso signifi ca que o profi ssional não po-
derá receber uma resposta, ao fi nal de seu traba-
lho, sobre se ele chegou ou não a uma decisão 
verdadeira. Ao trabalhar sem ter conhecimento 
sobre estar tomando ou não decisões corretas, os 
profi ssionais acabam desenvolvendo um deter-
minado procedimento de trabalho, baseados em 
teorias próprias que incluem estratégias cogni-
tivas. Tendo em vista os diferentes fatores que 
podem afetar a tomada de decisão em situações 
envolvendo abuso sexual, o objetivo deste estu-
do foi investigar como profi ssionais de Psicolo-
gia tomam decisões sobre um possível e hipoté-
tico caso de suspeita de abuso sexual contra uma 
criança e verifi car as relações entre a tomada de 
decisão e variáveis biosociodemográfi cas, pro-
fi ssionais e cognitivas.

Método

Delineamento
Foi realizado um survey online. O site que 

abrigou os instrumentos de coleta de dados per-
maneceu online por oito meses, entre setembro 
de 2011 e maio de 2012, tendo sido divulgado 
eletronicamente por todo o país. 

Participantes
Responderam de forma completa aos instru-

mentos 95 psicólogos (86,3% do sexo feminino) 
das cinco regiões do Brasil (54,7% da região sul; 
22,1% sudeste; 10,5% norte; 7,4% nordeste e 
5,3% centro-oeste), com idade entre 23 e 62 anos 
(M = 36,6; DP = 9,7) e tempo de formação entre 
10 meses e 34 anos (M = 11,2; DP = 8,8). Os 
participantes indicaram que atuavam em situa-
ções de suspeita de abuso sexual contra crianças 
e adolescentes entre menos de um ano e 34 anos 
(M = 10,7; DP = 8,8), com uma média de casos 
avaliados de 34,1 (DP = 80,2). 

Instrumentos
Foram utilizados os seguintes instrumentos: 
Questionário de Dados Biossociodemográ-

fi cos: para investigar dados relativos ao sexo, 
idade, número de casos avaliados; tempo de for-
mação; tempo de atuação em situações de ASI e 
familiaridade auto avaliada com a literatura. 

Cenário 7 (Herman & Freitas, 2010): é um 
caso hipotético desenvolvido nos Estados Uni-
dos e traduzido para a língua portuguesa para 
esse estudo. A tradução para a língua portuguesa 
foi realizada em três etapas: (a) dois juízes bilín-
gues traduziram o instrumento; (b) um grupo de 
juízes pesquisadores e experientes em leitura em 
outros idiomas verifi cou a adequação, sugerindo 
algumas alterações; (c) uma juíza bilíngue mo-
radora de país de língua inglesa e pesquisadora 
da área de ciências humanas verifi cou e aprovou 
a tradução. Este “cenário” apresenta um caso de 
suspeita de ASI e convida o participante a optar 
por uma decisão: ou ele “fundamenta” (quando 
entende que há subsídios sufi cientes para afi rmar 
que o abuso ocorreu) o caso ou “não fundamen-
ta” (quando entende que não há subsídios sufi -
cientes). Além dessa questão dicotômica, os par-
ticipantes avaliavam a probabilidade de o abuso 
ter ocorrido numa escala de 0 a 100% de certeza. 
Importante ressaltar que o caso apresenta da-
dos ambíguos, é fi ctício e não tem uma respos-
ta “correta”, previamente determinada. O caso 
apresenta tanto elementos que induzem o leitor 
a acreditar na ocorrência do abuso (por exemplo, 
quando a personagem “Laura” desenha órgãos 
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sexuais masculinos em sala de aula e diz que seu 
pai é “mau”) como também elementos de dúvi-
da (por exemplo, quando Laura parece confusa 
na primeira entrevista e nega qualquer contato 
sexual).

Escala de Tomada de Decisão em Situações 
de Abuso Sexual Infantil (ETD-ASI): foi elabo-
rada pela equipe de pesquisa, a partir da revisão 
da literatura para avaliar a infl uência do pensa-
mento representativo na tomada de decisão em 
casos de suspeita de abuso sexual contra crian-
ças e adolescentes. Este instrumento inclui 15 
itens que abordam aspectos representativos dos 
casos de abuso sexual infantil e utiliza uma es-
cala Likert de cinco pontos, indo do “Discordo 
totalmente” ao “Concordo totalmente”. Os itens 
foram baseados na literatura especializada e a 
escala teve seu conteúdo avaliado por três dife-
rentes juízes com reconhecido conhecimento na 
área do abuso sexual contra crianças e adolescen-
tes, com mestrado e/ou doutorado. A soma dos 
itens gera um escore total que indica a infl uência 
do pensamento representativo na avaliação das 
situações de ASI. Uma análise da confi abilidade 
foi conduzida e indicou um Alpha de Cronbach 
de 0,89. Numa análise por item, verifi cou-se que 
a exclusão de itens não implicaria no aumento 
do Alpha, optando-se por permanecer com todos 
os 15 itens.

Procedimentos e Considerações Éticas
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-

mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psico-
logia da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS, sob o protocolo 20698. Os par-
ticipantes foram convidados por via eletrônica, 
num método conhecido como “bola de neve” 
ou snow ball. Por e-mails, os profi ssionais eram 
convidados a participar do estudo, caso se enqua-
drassem nos critérios de inclusão (ser psicólogo, 
ter um registro ativo em seu respectivo Conse-
lho Regional e ter atuado na avaliação de pelo 
menos dois casos de suspeita de abuso sexual 
de crianças e adolescentes). Os participantes po-
deriam atuar em diferentes setores, seja público 
ou privado. Seguindo as orientações para pes-
quisa com seres humanos no Brasil, um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

era a primeira parte do questionário online. Sem 
a concordância do participante, ele não poderia 
seguir adiante no instrumento.

Análise de Dados
Os dados obtidos foram analisados utilizan-

do-se o Statistical Package for Social Sciences – 
SPSS 20. Foram analisados de forma descritiva 
os dados sociodemográfi cos (variáveis indepen-
dentes) e os resultados do Cenário 7 e do ETD-
-ASI (variáveis dependentes). Foram realizados 
testes de correlações entre as variáveis quantita-
tivas investigadas, assim como teste t para veri-
fi car diferenças por sexo.

Resultados

Primeiramente, o instrumento Cenário 7 
indicou dois principais resultados descritivos: 
43 participantes (45,3%) não fundamentaram o 
caso enquanto 52 (54,7%) fundamentaram, em-
bora essa diferença não seja signifi cativa (X2 = 
0,85; gl = 1; p > 0,35). Quanto à probabilidade 
de que o caso tenha ocorrido, a distribuição dos 
resultados é apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1
Distribuição da Probabilidade de Ocorrência do 
Caso

Probabilidade f %

0 2 2,1
10 2 2,1
20 2 2,1
30 4 4,2
40 4 4,2
50 53 55,8
60 4 4,2
65 1 1,1
70 4 4,2
80 4 4,2
90 8 8,4
95 1 1,1
100 6 6,3

Total 95 100

Os resultados descritivos do Cenário 7 in-
dicam claramente uma tendência central dos 
participantes, indicando que num caso ambíguo 
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como o descrito, os psicólogos preferem optar 
por indicar uma probabilidade média de ter ocor-
rido o caso. Observa-se, que quando forçados a 
responderem dicotomicamente sobre a ocorrên-
cia real do abuso, os participantes apresentam 
opiniões diferentes, como observado na dis-
tribuição dos casos em que fundamentaram ou 
não. Análises correlacionais foram conduzidas 
e indicaram que a probabilidade de ocorrência 
do caso não apresentou correlação signifi cativa 
com as variáveis biosociodemográfi cas e pro-
fi ssionais avaliadas (idade, tempo de formação, 
tempo de atuação em situações de ASI, número 
de casos avaliados e familiaridade auto avaliada 
com a literatura). Para a variável sexo, um Teste 
t foi conduzido e não indicou diferenças entre 
homens (M = 58,46; DP = 20,35) e mulheres (M 

= 55,49; DP = 22,02) quanto à probabilidade in-
dicada de ocorrência do caso.

Por sua vez, os resultados da ETD-ASI va-
riaram entre 18 e 73 (M = 49,7; DP = 11,3), con-
siderando que a variabilidade possível do instru-
mento era de 15 a 75. As médias por item podem 
ser verifi cadas na Tabela 2. Ainda nesta tabela 
são apresentadas análises correlacionais entre os 
itens da ETD-ASI e a probabilidade de ocorrên-
cia do caso obtida no Cenário 7. A correlação en-
tre o escore total da ETD-ASI e a probabilidade 
de ocorrência do Cenário 7 (r = 0,32; p < 0,01) 
indicou que a credibilidade que o profi ssional 
deu ao caso relacionou-se com a representativi-
dade, demonstrando que itens representativos de 
situações de abuso sexual estão relacionados à 
tomada de decisão nesse caso hipotético.

Tabela 2
Médias nos Itens da ETD-ASI e Correlações com a Probabilidade de Ocorrência do Caso

Itens da ETD-ASI M DP r

Idade da vítima 2,77 1,41 0,31 (p<0,01)*

Gênero da vítima 2,42 1,32 0,22 (p<0,03)*

Relato da vítima 4,05 0,99 0,21 (p<0,05)*

Características da criança/adolescente 3,79 1,10 0,24 (p<0,03)*

Idade do perpetrador 3,01 1,34 0,33 (p<0,01)*

Gênero do perpetrador 2,95 1,34 0,16 (p>0,10)

Antecedente criminal 2,92 1,31 0,22 (p<0,04)*

Características do perpetrador 3,63 1,21 0,10 (p>0,30)

Representatividade 3,72 1,06 0,07 (p>0,50)

Separação dos pais 2,73 1,28 0,80 (p>0,40)

Sintomas 3,73 1,17 0,22 (p<0,04)*

Comportamento hipersexualizado 3,97 0,97 0,24 (p<0,02)*

Família reconstituída 2,34 1,05 0,16 (p>0,10)

Características maternas 3,57 1,02 0,22 (p<0,04)*

Coerência da narrativa 4,16 0,82 0,18 (p>0,07)

*p<0,05.

A análise dos resultados pode indicar o 
quanto cada aspecto dos casos impacta na TD 
dos profi ssionais. Observando as médias de 
cada item, percebe-se que os itens mais impac-
tantes na decisão foram o relato da vítima, as 

características da criança/adolescente, a repre-
sentatividade da dinâmica do caso relatado, os 
sintomas apresentados pela suposta vítima, o 
comportamento hipersexualizado e a coerência 
da narrativa.
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Discussão

Este estudo avaliou a tomada de decisão em 
situações de ASI por profi ssionais da Psicologia 
e a relação com variáveis biosociodemográfi cas, 
profi ssionais e cognitivas. É relevante destacar 
o fato de o mesmo caso ter sido apresentado a 
todos os participantes e estes, forçados a uma 
decisão sobre o abuso ter ou não ocorrido, 
tomaram decisões diferentes, embora a maioria 
tenha se posicionado de forma neutra. Pode-se 
considerar que os psicólogos se dividiram na 
metade: uma parte “fundamentou” o abuso e 
outra metade “não fundamentou”, confi rmando 
resultados outrora destacados na literatura 
sobre a não concordância entre profi ssionais 
(Herman, 2005). Além disso, a tendência central 
apresentada pelos participantes demonstra 
a incerteza e a ambiguidade de caso fi ctício 
utilizado, que é semelhante à ambiguidade real 
e frequentemente enfrentada pelos profi ssio-
nais, justifi cando a presença de uma inevitável 
incerteza para a tomada de decisão em muitos 
casos na vida real (Finnilä-Tuohimaa et al., 
2009; Stokes & Schmidt, 2012). Novos estudos 
devem testar como os participantes agem em 
casos ambíguos para eliminar suas incertezas 
(por exemplo se buscam novas evidências) 
e como eles tomam decisão em casos proto-
tipicamente fundamentáveis ou não, ou, ainda 
mais interessante, em casos distribuídos em um 
continuum de ambiguidade. 

Diferentemente do apresentado na litera-
tura, as variáveis biosociodemográfi cas e pro-
fi ssionais avaliadas não apresentaram relação 
com a decisão tomada no caso fi ctício. Idade e 
sexo, por exemplo, não infl uenciaram a TD nes-
ta amostra, indicando que pouco importa o psi-
cólogo ser mais velho ou mais jovem, homem 
ou mulher. Esses dados contrariam os achados 
de Bottoms e colaboradores (2007), Finnilä-
-Tuohimaa et al. (2005), Hetherton e Beardsall 
(1998) e Jackson e Nuttall (1993). Além disso, 
a experiência, avaliada a partir do número de 
casos, tempo de formação e tempo de atuação, 
também não apresentou relação com a TD. No 
entanto, neste estudo, a hipótese da heurística da 
disponibilidade (Poole & Lamb, 2009) não pode 

ser avaliada integralmente, requerendo novos es-
tudos. Os resultados encontrados, portanto, não 
permitem afi rmar que um profi ssional, por aten-
der muitos casos de ASI ou por ter muito tempo 
de formação e de atuação, vai considerar mais 
provável um próximo caso ser real, do que seu 
colega menos experiente, diferentemente do re-
sultado encontrado por Finnilä-Tuohimaa et al. 
(2005). Outra variável que não se mostrou as-
sociada à probabilidade de ocorrência do caso 
foi a familiaridade auto avaliada com a literatura 
sobre ASI, que pode ser compreendida como a 
autoconfi ança do profi ssional sobre o seu conhe-
cimento (Poole & Lamb, 2009).

Entretanto, as características representativas 
dos casos de abuso sexual, ilustradas pelas ques-
tões da ETD-ASI, tiveram relações signifi cativas 
com a probabilidade de ocorrência do abuso evi-
denciada no Cenário 7. Assim, os participantes 
consideram que determinados aspectos estão 
relacionados à ocorrência do abuso, tais como 
o relato da vítima, as características da criança/
adolescente, a representatividade da dinâmica do 
caso relatado, os sintomas apresentados pela su-
posta vítima, o comportamento hipersexualizado 
e a coerência da narrativa, fortalecendo a hipó-
tese da infl uência da heurística da representativi-
dade na tomada de decisão em situações de ASI 
(Poole & Lamb, 2009). 

As características da criança/adolescente, 
os sintomas apresentados e o comportamento 
hipersexualizado podem ser teoricamente com-
preendidos como representativos do impacto 
do abuso sexual sobre a vítima. Diversos estu-
dos identifi caram as possíveis consequências 
do abuso sexual e, tradicionalmente, os achados 
clínicos costumam pesar muito na TD em ASI 
(Myers, 1993). Os resultados de Paolucci, Ge-
nius e Violato (2001), entretanto, suportaram a 
hipótese de um modelo multifacetado do trauma 
em oposição a uma síndrome específi ca do ASI. 
Esse modelo indica que muitas combinações de 
diferentes sintomas podem ser efeito da ocorrên-
cia de um ASI (Paolucci et al., 2001), que pode 
haver vitimização sem sintomatologia ou ainda 
que muitos sintomas podem ser indicativos de 
outros problemas que não ASI (Finnilä-Tuohi-
maa et al., 2005, 2009).
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Especifi camente, um possível efeito do ASI 
que chama a atenção dos avaliadores e tomadores 
de decisão é o comportamento hipersexualizado. 
De fato, as demonstrações deste comportamen-
to devem aumentar a preocupação em relação à 
possibilidade de ASI (Dammeyer, 1998). Entre-
tanto, comportamento hipersexualizado pode ser 
defi nido diferentemente entre culturas e também 
pode ser produto de uma exposição acidental à 
pornografi a ou conteúdo sexual impróprio para 
a idade, diferente de uma vitimização direta. Por 
isso, ele deve ser observado atentamente e não 
pode ser compreendido como uma evidência 
comprobatória de que o abuso ocorreu, mas sim, 
de que possa ter ocorrido, mas que merece maior 
investigação. 

O ASI é, em grande parte das vezes caracte-
rizado por uma dinâmica específi ca. A presença 
de ameaças, por exemplo, é comumente relatada 
pelas vítimas. Barganhas, segredos e uma evo-
lução gradual de um contato mais sutil a mais 
agressivo também são descritos na literatura 
como característicos. No presente estudo, um 
relato que compreenda uma história que inclua 
elementos já conhecidos infl uencia a TD, como 
indicado na seção de resultados. Segundo Dam-
meyer (1998), o relato da criança/adolescente e 
os exames médicos são as melhores fontes de 
informação em casos de ASI. É consenso entre 
profi ssionais que se deve confi ar muito no relato 
da criança. Entretanto, sabe-se que uma criança 
pode produzir um relato claro de um evento fi c-
tício após ser treinada para isso, como em alguns 
casos de separação e disputa de guarda, ou serem 
sugestionadas por pais ou profi ssionais com per-
guntas inadequadas (Bernet, 2010). 

Dessa forma, é importante esclarecer que o 
relato da vítima deve ter mais peso quando fora 
dessas situações de disputa de guarda e sugestio-
nabilidade. O relato da vítima ganha mais peso 
quando ele é coerente. Para Pennington e Has-
tie (1988, 1992), quando o corpo de evidências 
é grande e complexo, o processo de tomada de 
decisão é baseado em explicação. Assim, em de-
cisões baseadas em explicação, os tomadores de 
decisão constroem um modelo causal para expli-
car os fatos disponíveis. O “Modelo da História 
em Decisões Judiciais” prevê que as decisões 

são tomadas a partir de uma narrativa em que 
relações entre eventos são centrais. A organiza-
ção da história facilita a compreensão das evi-
dências e possibilita a tomada de decisão. Para 
as autoras, durante uma situação de julgamento 
em um tribunal, os tomadores de decisão estão 
envolvidos em um processamento mental ativo 
de construção de uma representação mental coe-
rente do caso. As informações são apresentadas 
pouco a pouco, a partir de perguntas e respos-
tas realizadas na própria audiência e evidências 
coletadas previamente. Muitas informações são 
apresentadas de forma “desconectada”. De acor-
do com este modelo, a representação mental do 
problema é construída combinando informações 
do caso específi co, conhecimento de situações 
similares e uma expectativa geral sobre o que 
faz uma história ser completa. Dessa forma, se 
as informações são coerentes e aparecem em or-
dem cronológica, a compreensão fi ca facilitada 
e direciona a TD. Um jurado vai construir uma 
história do que ocorreu e, tendo alta coerência, 
essa história é mais facilmente aceita como ver-
dadeira (Klettke, Graesser, & Powel, 2010; Pen-
nington & Hastie, 1988, 1992).

Considerações Finais

Neste estudo, observou-se a complexidade 
da TD em ASI, com psicólogos tendo opiniões 
diferentes sobre o caso, mesmo tendo acesso às 
mesmas informações. As infl uências sobre essas 
decisões não foram de cunho biosociodemo-
gráfi co (sexo ou idade), tampouco profi ssionais 
(tempo de graduação, de atuação, número de 
casos ou familiaridade com a literatura). Entre-
tanto, o conhecimento sobre aspectos represen-
tativos de ASI parece exercer infl uência signifi -
cativa sobre a TD no sentido de os profi ssionais 
terem mais probabilidade de fundamentar o caso 
quanto mais este for similar aos casos descritos 
na literatura. Ainda que seja necessário o conhe-
cimento sobre a dinâmica e sinais e sintomas, 
os profi ssionais não devem considerar isolada-
mente nenhum aspecto como confi rmação da 
ocorrência do abuso. É desejável também que os 
questionamentos/entrevistas não sejam direcio-
nados de modo a excluir outras possibilidades de 
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desfecho para o caso. A consciência de vieses 
pessoais é fundamental na condução de avalia-
ções em ASI (Dammeyer, 1998).

Decisões sobre estes casos são complexas e 
devem ser feitas com muito cuidado, uma vez que 
frequentemente implicam em grande impacto na 
vida das crianças/adolescentes vítimas e suas 
famílias. Por essa complexidade, difi culdade 
e por seus efeitos, a TD pode se benefi ciar de 
check lists que estruturem a TD, como tem sido 
recentemente realizado na Alemanha em casos 
de maus-tratos contra crianças (Kwaadsteniet, 
Bartelink, Witteman, Berge, & Yperen, 2013). 
O objetivo é tornar a TD menos subjetiva, mais 
transparente, sistemática, uniforme e efi ciente. 
Métodos mais objetivos de TD em situações 
de maus tratos contra crianças também têm 
sido investigados na Austrália (Victorian Risk 
Framework – VRF - Armitage, Boffa, & Parker, 
1999), Estados Unidos (Structured Decision 
Making – SDM – Children’s Research Center, 
1999) e Espanha (Arruabarrena & De Paul, 
2012). Em virtude da complexidade deste 
processo, é fundamental que os profi ssionais 
tenham cuidado ao elaborar seus documentos, 
considerando que as avaliações psicológicas 
podem indicar probabilidades de ocorrência 
da situação de violência sexual, mas devem 
evitar oferecer certezas não fundamentadas. 
É importante considerar, ainda, os diferentes 
papéis profi ssionais, entendendo que as decisões 
sobre ocorrência e responsabilização cabem 
aos operadores do Direito, enquanto que ao 
psicólogo cabe realizar entrevistas, avaliações 
e atuar no sentido da proteção e garantia aos 
direitos de todos os envolvidos (Pelisoli & 
Dell’Aglio, 2014). 

As limitações deste estudo incluem o nú-
mero de participantes e a utilização de um único 
caso fi ctício e ambíguo para verifi car a tomada 
de decisão. Dessa forma, novos estudos mais 
abrangentes que envolvam diferentes casos 
(reais e fi ctícios), utilizando vinhetas, juris si-
mulados e outros recursos podem trazer con-
tribuições relevantes à literatura. É importante 
também considerar a necessidade de investigar 
os erros cometidos por profi ssionais que avaliam 
estes casos e maneiras de evitá-los, preservan-

do vítimas e familiares. Tomar decisões em cir-
cunstâncias de ASI é rotina para profi ssionais de 
diferentes áreas, não somente da Psicologia, e 
implica em consequências determinantes na vida 
das pessoas envolvidas nessas situações. Investi-
gar a infl uência de fatores como sexo, idade, ex-
periência profi ssional, crenças, entre outros sig-
nifi ca conhecer os processos que envolvem a TD 
em profi ssionais e signifi ca, consequentemente, 
a qualifi cação da atuação dos profi ssionais que 
trabalham com esse problema.
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